
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO  INTERNO  nº  0003705-28.2013.815.0011  -  2ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: Marcos Antonio Jerônimo Costa
ADVOGADO: Aluska Suramma Cordeiro SIlva
AGRAVADO: Caixa Consórcios S/A
ADVOGADO: Carlos Antonio Harten Filho

ACÓRDÃO 

AGRAVO  INTERNO   -    AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
RESTITUIÇÃO  DE  COTAS  DE  CONSÓRCIO
DESISTÊNCIA  -  RESTITUIÇÃO  IMEDIATA  DAS
PARCELAS  PAGAS  -  IMPOSSIBILIDADE  –
ENTEDIMENTO  SEDIMENTADO  NO  ÂMBITO  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA   –  DECISÃO
INTERNAMENTE  AGRAVADA  QUE NÃO  MERECE
RETOQUE – RECURSO DESPROVIDO.

- Conforme decidido pela 2ª Seção do STJ no julgamento
de recurso afetado como representativo de controvérsia
repetitiva nos termos do art. 543-C do CPC, é devida a
restituição de valores vertidos por consorciado desistente
ao grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em
até trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente
para o encerramento do plano.

-  Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  Agravo  Interno,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 225.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Agravo Interno interposto por MARCOS ANTONIO
JERÔNIMO COSTA em face da Decisão Monocrática de fls. 212/213 v,  que
negou seguimento ao recurso, vez que a matéria já se encontra pacificada no
âmbito do STJ e desta Corte.

Em suas razões (fls. 216/223),  sustenta o agravante que houve
desacerto  na  decisão  recorrida,  ao  passo  que as  cláusulas  contratuais  que
remetem a restituição das parcelas pagas para o final  do grupo, são abusivas,
devendo, assim, serem declaradas nulas. Discorreu acerca da controvérsia.  Ao
final,  requereu a retratação da decisão monocrática,  a fim de que o agravo
interno  seja  recebido  e  regularmente  processado,  para  reformar  o  decisum
objurgado, com o fito de conhecer e dar provimento ao recurso interposto. 

É o relatório.

DECIDO.

Releva  notar,  de  imediato,  que  a  decisão  monocrática,  (fls.
212/213 v), não merece reparo, diante da negativa de seguimento ao recurso,
por encontrar-se em manifesto confronto com a jurisprudência pacificada do
STJ e desta Corte.

Com efeito, a devolução de valores pagos em consórcio, depois
da desistência ou exclusão do consorciado é imperativa, mas não se dá de
forma imediata, mas em até 30 (trinta) dias contados do prazo contratualmente
previsto para o encerramento do grupo.

Nesse sentido:

CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. PRAZO
PARA  DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS  PAGAS  POR
CONSORCIADO DESISTENTE. 1. Em caso de desistência do
plano de consórcio,  a restituição das parcelas pagas pelo
participante ocorrerá em até trinta dias contados do prazo
previsto  contratualmente  para  o  encerramento  do  grupo
correspondente. 2. Agravo não provido. (STJ   , Relator: Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:  10/12/2013,  T3  -
TERCEIRA TURMA) (grifos acrescidos).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL.  CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO
DAS  PARCELAS  PAGAS  PELO  CONSORCIADO.  PRAZO.
TRINTA  DIAS  APÓS  O  ENCERRAMENTO  DO  GRUPO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 1. É devida a
restituição de valores vertidos por  consorciado desistente
ao grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em até
trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente para o
encerramento  do  plano,  consoante  REsp  1.119.300/RS,
julgado nos moldes  da  Lei  de  Recurso Repetitivos. 2.  Os
juros de mora incidem a partir  do final  do prazo de 30 (trinta)
dias, se não houver pagamento. 3. O recurso interposto contra
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decisão que está em harmonia com o entendimento firmando em
sede de  julgamento  de  recurso  representativo  de  controvérsia
repetitiva  (art.  543-C  do  CPC)  mostra-se  manifestamente
infundado, a ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, §
2º, do CPC. 4. Agravo regimental não provido, com aplicação de
multa. (STJ   , Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data
de  Julgamento:  11/06/2013,  T4  -  QUARTA TURMA)  (grifos  e
destaques de agora).

Esta Corte é no mesmo sentido. Veja-se:

REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MULTA
APLICADA  PELO  PROCON  MUNICIPAL.  RECURSO
ADMINISTRATIVO.  IMPROCEDÊNCIA.  CONSÓRCIO DE BEM
MÓVEL. EXTINÇÃO DO CONTRATO POR DESISTÊNCIA DO
CONSORCIADO E RESTITUIÇÃO DE VALORES. CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  VALIDADE.  MOMENTO  DA  DEVOLUÇÃO.
TRINTA  DIAS  APÓS  O  ENCERRAMENTO  DO  PLANO
CONSORCIAL.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  Nº
1119300/RS.  APLICAÇÃO  INCONTESTE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  Nos  termos  da
jurisprudência do  Superior Tribunal de Justiça,  submetida
ao  rito  do  recurso  representativo  de  controvérsia,  a
restituição das parcelas pagas pelo desistente do consórcio
deve ser  feita  no prazo de trinta  dias,  contados do prazo
contratualmente convencionado para conclusão do plano. -
De acordo com a Súmula nº 253, do Superior Tribunal de Justiça,
o art. 557 do Código de Processo Civil, que autoriza o Relator a
decidir  o  recurso por  meio de decisão monocrática,  alcança o
reexame necessário.  Vistos.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00027136720138150011,  -  Não  possui  -,  Relator
DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO ,  j.
em 24-10-2014) (grifos de agora).

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE QUOTAS DE
CONSÓRCIO  IMPROCEDÊNCIA  IRRESIGNAÇÃO
DEVOLUÇÃO  DE  QUANTIAS  PAGAS  ENCERRAMENTO  DO
GRUPO ENTENDIMENTO DO STJ APLICAÇÃO DO ART. 557,
CAPUT  ,  DO  CPC  Ï  SEGUIMENTO  NEGADO.  0  STJ  tem
entendimento  firmado  que,  em  caso  de  consórcio,  a  de-
volução das quantias pagas só pode ser  efetuada após o
encerramento  do  respectivo  grupo.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00120110228259001,
TRIBUNAL  PLENO,  Relator  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides , j. Em 15-03-2013). (negritei).

Nesse cenário,  a validade da devolução postergada, nos moldes
constantes dos julgados colacionados, decorre do entendimento no sentido de que
tal limitação do direito do consorciado não é abusiva. 

Na verdade, a devolução imediata dos valores é que pode causar
desequilíbrio  ao  grupo  de  consórcio.  Por  primeiro,  haveria  a  necessidade  da
verificação contábil da participação de cada consorciado tarefa adicional que pode
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retirar o foco da administradora de sua função precípua. No mais, a utilização dos
recursos  captados  para  finalidade  diversa  da  do  grupo  poderia  ocasionar
desvantagem aos partícipes que vinham cumprindo com as obrigações assumidas
com a coletividade consorcial e, por tal motivo, não podiam ser prejudicados pela
conduta do desistente. 

Portanto, a decisão recorrida encontra-se em consonância com o
entendimento jurisprudencial, não merecendo qualquer reforma. 

DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e o Exmo. Dr.
João Batista Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador
de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                             Relator
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